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A ação cautelar é contenciosa. Existe em razão do processo de conhecimento, do processo de execução, ou de outra própria cautelar. Pode-se usar a cautelar para proteger a prestação jurisdicional na própria cautelar. 
Ela não se preocupa com o mérito da ação de conhecimento ou de execução. Aqui, não nos preocupamos em saber se o Rodrigo bate ou não na Lígia. O que se busca aqui é proteger, garantir a prestação jurisdicional. Não se adentra no mérito da relação dos dois.
A ação cautelar tutela o processo, e não o direito material das partes, o direito subjetivo delas. Se é uma ação cautelar, temos que falar de suas condições. 
Quais as condições da ação mesmo? Legitimidade ad causam, interesse e possibilidade. Como qualquer ação, a cautelar tem que preencher essas condições. Entretanto há mais duas específicas da ação cautelar, em razão de sua natureza de urgência. São elas: o periculum in mora, que é o perigo da demora da prestação jurisdicional, que deve surgir após a constituição da relação jurídica. Se sei que meu devedor é um picareta, não paga ninguém e é insolvente, não terei proteção de jeito nenhum. Qual seria o perigo? Então, a parte deve ter cuidado na demonstração desse perigo. Ela demonstra que o trâmite da presente ação é demorado e a ação sofreria prejuízo.
Outra coisa que tem que ser demonstrada é que o direito está sendo ameaçado de alguma forma. Temos, aqui, o fumus boni juris. A fumaça do bom Direito.
No caso da Ligia, que tem uma conturbada relação com Rodrigo, o que está ameaçado são a vida e a integridade física e psíquica.
São essas as duas condições específicas da ação, que devem ser demonstradas, sob pena de indeferimento.

O Código de Processo Civil classifica as ações cautelares em típicas ou nominadas, que são as elencadas no Código. A partir do art. 813 do CPC temos o arresto, o sequestro, a caução, e por aí afora. 
As que não estão no Código, pois não se podem prever todas, chamamos de atípicas ou inominadas. O juiz defere dentro do poder geral de cautela dele, que veremos mais à frente.
Para dar efeito suspensivo ao REsp, que não tem, ou ao Recurso Extraordinário, ajuizamos a cautelar inominada. O relator do processo, dentro do poder geral de cautela que lhe é conferido, defere ou indefere o efeito suspensivo pretendido.
Súmula 634 do STF: “Não compete ao supremo tribunal federal conceder medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem.” 
E 635: “Cabe ao presidente do tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade.” 
Isso com relação à competência. Se ainda está no tribunal de origem, de segunda instância, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1044. Se está no tribunal ad quem, a competência é daqueles órgãos. Cai muito em prova essas duas súmulas.
Outra classificação: a cautelar também é preparatória. Ligia vai ajuizar ação cautelar preparatória de separação de corpos. Antes da ação principal, que é o pedido de divórcio. Essa ação preparatória é incidental quando ajuizada no curso da ação principal. 
Veremos que esse conteúdo é muito importante, porém é de entendimento mais simples. O que mais importa é esta parte geral, que se aplica a todas as cautelares. Depois, só restará descobrir, em cada caso, o tipo de cautelar adequado.
A ação cautelar é dependente da principal, mas não no sentido de subordinação. “dependente” é o termo usado pelo legislador. Ela vive enquanto for necessária para a prestação jurisdicional. Arresto, por exemplo, se converte em penhora. Toda cautelar tem um destino final, a conversão em algo definitivo. Mas é provisória. 
Isso tudo são características. A cautelar instrumentaliza outro processo. Daí sua vinculação, sua dependência desse outro. HTJ chama de princípios. Quando a ação cautelar é preparatória, ela perde sua eficácia. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ #################### 1551. A ação cautelar é acessória. Daí dizer que ela instrumentaliza outro processo.
Vamos ao CPC. Art. 796: “O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente.” 
Anotem em seus Códigos. PI = Princípio da instrumentalidade. Não esqueçam! A ação cautelar está vinculada a um processo. Conhecimento, execução, ou outra cautelar.  Mas ela tem seu mérito próprio, que é a garantia de seu objeto, que é a prestação jurisdicional. Ela não se adentra no mérito da principal. A sentença da cautelar tem natureza diferente da ação principal.
Na ação cautelar, as partes são tratadas como requerente e requerido. Essa é a nomenclatura correta, apesar da crítica de alguns doutrinadores. Por que isso? Justamente para evitar a confusão. Isso porque o autor da principal pode ser requerido na ação cautelar, e o réu na principal pode ser requerente da cautelar. Por isso não se chamam autor e réu aqui.
O vencedor numa ação cautelar não necessariamente será o vencedor na ação principal e vice-versa. É aqui que demonstramos a autonomia da ação cautelar. O fato de a ação cautelar ser rejeitada não impede que a parte proponha a ação principal. Não haverá influência no julgamento quando incidental da ação principal. Salvo, contudo, todavia, e sabemos que há sempre exceções, se o juiz acolhe de imediato, ele pode acolher a prescrição ou decadência. Ao decretar a prescrição ou decadência, o juiz resolve o mérito ou não? Sim. Art. 269, inciso IV: “Haverá resolução de mérito: 
        IV – quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;” 
Observem isso, então: se o juiz verificar que houve prescrição ou devedor, ele já excluirá a ação. Essa será a única ocasião em que o juiz adentrará ao mérito da ação principal.
Medida cautelar de arresto baseada num título prescrito: § 5º do art. 219 do Código diz que o juiz pode adentrar ao mérito também.
Art. 810: “O indeferimento da medida não obsta a que a parte intente a ação, nem influi no julgamento desta, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, acolher a alegação de decadência ou de prescrição do direito do autor.” 
Escrevam em seus Códigos: PA. Significa princípio da autonomia.
Já vimos que a medida cautelar visa garantir a tutela jurisdicional no processo principal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2500
Art. 804: “É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torna-la ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste caução real ou fidejussória ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.” 
E art. 805: “A medida cautelar poderá ser substituída, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pela prestação de caução ou outra garantia menos gravosa para o requerido, sempre que adequada e suficiente para evitar a lesão ou repará-la integralmente.” 
Art. 806: “Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório.” 
Art. 807, com prazo: “As medidas cautelares conservam a sua eficácia no prazo do artigo antecedente e na pendência do processo principal; mas podem, a qualquer tempo, ser revogadas ou modificadas.
        Parágrafo único.  Salvo decisão judicial em contrário, a medida cautelar conservará a eficácia durante o período de suspensão do processo.” 
Aí estão as características da ação cautelar. Tudo está no Código, nada fora dessa realidade. Anotem, portanto, nos arts. 804 a 807. As características também podem ser chamadas de princípios.

Poder geral de cautela
É dado ao juiz um poder muito grande, para que ele, verificando qualquer situação que cause dano ou prejuízo à prestação jurisdicional possa deferir a cautelar, inclusive as inominadas ####################. A única restrição para o juiz são as condições específicas da cautelar: a existência do fumus boni juris e do periculum in mora. Esse poder geral de cautela conferido ao juiz sofre essas duas limitações.
Art. 798: “Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.” 
E art. 799: “No caso do artigo anterior, poderá o juiz, para evitar o dano, autorizar ou vedar a prática de determinados atos, ordenar a guarda judicial de pessoas e depósito de bens e impor a prestação de caução.” 
Anotem nos artigos: PGC. Poder Geral de Cautela. 
Leo vai ao cartório da 10ª Vara Cível e encontra sua amiga Jéssica estagiando, solicita a ela a carga a um processo $$$$$$$$$$$$$$$$$, com prazo de cinco dias. Passam 10, 15 e nada de Leo voltar com os autos. O juiz poderá deferir de ofício a medida cautelar de busca e apreensão dos autos.
Art. 797: “Só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.” 
A ação cautelar é uma ação, claro. Como toda boa ação, ela precisa ser instrumentalizada. Como instrumentalizamos toda a ação? Processo! E como fazemos? Via petição inicial. 
Ok, quais os requisitos da petição inicial? Qualificação das partes, juízo, fatos, fundamentos, pedidos, valor da causa, documentação, etc. já sabemos. Mas com a peculiaridade que ela é distribuída por dependência. 
Art. 801: “O requerente pleiteará a medida cautelar em petição escrita, que indicará:
        I – a autoridade judiciária, a que for dirigida;
        II – o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido;
        III – a lide e seu fundamento;
        IV – a exposição sumária do direito ameaçado e o receio da lesão;
        V – as provas que serão produzidas.
        Parágrafo único.  Não se exigirá o requisito do no III senão quando a medida cautelar for requerida em procedimento preparatório.” 
Note “lide e seu fundamento”. O que está dito aqui é a indicação da ação principal que será ajuizada. Obrigatoriamente na ação cautelar temos que informar ao juiz qual nosso direito ameaçado, qual a ação principal. É quase uma cópia da principal. Muito comum em varas de família.
Inciso IV: nada mais que fumus boni juris e periculum in mora. É o requisito específico da ação cautelar.
O que está faltando dentre o rol do caput do art. 801? Requerimento de citação temos aqui? Valor da causa? Então, para não se esquecer de nada, escreva em seu art. 801: art. 282/283.
Parágrafo único: isso porque é incidental. Pressupõe-se que a ação principal já foi ajuizada. O óbvio precisa ser dito também. É que pode haver assessor de juiz que escreve: “emende-se a lide no prazo de 10 dias”. Pecar pelo excesso é bem melhor do que pela falta. ####################
A parte também pode requerer seja deferida alguma medida inaudita altera partes. Isto é, sem que se ouça a parte contrária. Se se tratar de um suposto agressor, este só saberá quando surgir o oficial de justiça com a Polícia Militar em sua casa.
O juiz, por outro lado, pode não se satisfazer com o início de prova documental. Ele pode, assim, ordenar à parte que produza prova oral. Essa audiência existe para que o(a) requerente prove a situação por ele(a) alegada. Pode até acontecer de o requerido ser intimado a comparecer a essa audiência, desde que o juiz verifique que, sendo ele intimado, nenhum prejuízo será causado ao bem da vida protegido. Geralmente é feita em segredo.
O requerido poderá contraditar as testemunhas e inquirir as testemunhas arroladas pelo requerente. É a audiência de justificação prévia. Serve para que o requerente prove, oralmente, sua alegação. Art. 407 a 419 do Código, com as normas da prova oral se aplicam aqui.
É conveniente que o requerido já traga suas testemunhas?? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 48-50. 
O rito é sumário, diante da urgência que temos nessas situações.
Art. 804: “É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torna-la ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste caução real ou fidejussória de ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.” 
Veja o que acontece: a caução tem que ser idônea. Caução é qualquer tipo de garantia: real ou fidejussória. Estamos tratando da contracautela. O juiz pode exigir ao requerente a prestação de caução. Estudamos o protesto cambiário dos títulos de crédito. Existe, por exemplo, a medida cautelar de sustação de protesto. Mas isso pode causar prejuízo ao banco credor. Para evitar ou ao menos tentar, o juiz exige do requerente que preste caução. Geralmente, o próprio dinheiro que se deve ao banco, que ficará depositado em juízo. 
A exigência de caução não significa que o fumus boni juris e o periculum in mora não se façam presentes. #################### todos os requisitos devem se fazer presentes para o deferimento da caução. 
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